
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ASSEMBLEIA FISCALIZA 
1º CICLO DE 2022 

RELATÓRIO GERENCIAL 
SEPLAG 

 SECRETARIA DE ESTADO DE 
PLANEJAMENTO E GESTÃO 



 
 

Romeu Zema Neto 

Governador do Estado 

 

Luísa Cardoso Barreto 

Secretária de Estado de Planejamento e Gestão 

 

Luís Otávio Milagres de Assis 

Secretário de Estado Adjunto de Planejamento e Gestão 

 

Sílvia Caroline Listgarten Dias 

Chefe de Gabinete 

 

Felipe Magno Parreiras de Sousa 

Subsecretário de Planejamento e Orçamento 

 

Camila Barbosa Neves 

Subsecretária de Gestão Estratégica 

 

Kênnya Kreppel Dias Duarte 

Subsecretária de Gestão de Pessoas 

 

Rodrigo Diniz Lara 

Subsecretário de Governança Eletrônica e Serviços 

 

Rodrigo Ferreira Matias 

Subsecretário do Centro de Serviços Compartilhados 

 

Marilene Bretas Campos 

Coordenadora Especial da Cidade Administrativa 

 

Larissa Lorena Rodrigues 

Superintendente de Planejamento, Gestão e Finanças 



 
 

Organização: 

Henrique Freitas Dias 

Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças 

Contato: spgf@planejamento.mg.gov.br 



 
 

Sumário 
Mensagem aos parlamentares e à sociedade ........................................... 5 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão ...................................... 6 

Planejamento e Orçamento ................................................................................. 6 

Estratégia, Governança e Serviços ao Cidadão ................................................. 8 

Gestão de Pessoas .............................................................................................. 13 

Serviços Compartilhados ................................................................................... 17 

Resposta a Acidentes Minerários ...................................................................... 21 

Entregas das empresas e entidades vinculadas à Seplag ....................... 23 

Companhia de Tecnologia da Informação do Estado de Minas Gerais ...... 23 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais .......... 26 

Fundação João Pinheiro .................................................................................... 27 

Minas Gerais Administração e Serviços ........................................................... 29 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



5 
 

Mensagem aos parlamentares e à sociedade 

 Este Relatório Gerencial sintetiza o esforço  empreendido pela 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (Seplag) e suas unidades 

vinculadas no período de 1º de janeiro a 31 de maio de 2022 para planejar o 

orçamento e contribuir na elaboração das estratégias adotadas pelo Estado 

nas diversas áreas, atuar na  gestão dos recursos humanos, tecnológicos, 

logísticos e patrimoniais, coordenar os órgãos e entidades, promover as 

compras governamentais e os contratos corporativos, além de propiciar o 

desenvolvimento econômico, cultural e social sustentável com o objetivo de 

promover a redução das desigualdades regionais e sociais no estado de Minas 

Gerais. 

 No início deste exercício, começou a viger na Seplag a política de 

teletrabalho permanente, instituída pela Resolução Seplag nº 113/2021, uma 

aposta no compromisso e na valorização das demandas dos servidores por 

maior flexibilidade e possibilidades de integrar, com harmonia, vida 

profissional, familiar, acadêmica e outros compromissos. Amparada em 

critérios objetivos e com acompanhamento por Grupo Gestor intersetorial, 

grande parte dos resultados que serão apresentados a seguir foram possíveis 

graças à política desenvolvida em nível central e a sua adesão em nível setorial.  

 O relatório encontra-se dividido em duas grandes seções: entregas da 

Seplag até o momento e entregas das empresas e entidades vinculadas à 

Secretaria no mesmo período, quais sejam, a Companhia de Tecnologia da 

Informação do Estado de Minas Gerais (Prodemge), o Instituto de Previdência 

dos Servidores do Estado de Minas Gerais (Ipsemg), a Fundação João Pinheiro 

(FJP) e a Minas Gerais Administração e Serviços S.A. (MGS). O relatório de 

monitoramento da execução orçamentária da Secretaria compõe o Anexo 

único deste relatório. 

A todos e todas, desejamos uma boa leitura! 
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Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão

Planejamento e Orçamento 

 Elaboração do Balanço Social 2021 e da Mensagem do Governador 2022; 

 Produção e disponibilização no site da Seplag dos Relatórios Institucionais 

de Monitoramento Geral e Social e do Fundo de Erradicação da Miséria 

(6º bimestre de 2021); 

 Elaboração do Decreto de Programação Orçamentária e Financeira (DPO) 

contendo os limites orçamentários das unidades do Poder Executivo, bem 

como contingenciamentos orçamentários para o exercício de 2022; 

 Elaboração e entrega da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 2023; 

 Início dos trabalhos relativos ao Orçamento Base Zero (OBZ) 2023, com 

vistas a concluir o Projeto de Estratégico relativo à implantação da nova 

metodologia de planejamento em todos os órgãos e entidades do Poder 

Executivo estadual. Avanço das capacitações dos órgãos de modo a 

adquirirem autonomia para elaboração de seu planejamento com base na 

nova metodologia proposta; 

 Elaboração de bases, documentos, construções de cenários, estimativas, 

fechamentos fiscais e análise de impactos na elaboração do Plano de 

Recuperação Fiscal; 

 Melhorias no Painel de Indicadores de Convênios de Entrada, com 

desenvolvimento de histórico do índice e peso para os instrumentos mais 

complexos; 

 Realização do primeiro e segundo monitoramentos intensivos dos 

convênios de entrada e instrumentos congêneres de 2022, com a inovação 

de enviar um relatório de gestão para os gabinetes com informações sobre 

sua colocação no índice de convênios de entrada; 

 Divulgação e acompanhamento de 45 oportunidades para captação de 

recursos no valor total superior a R$ 500 milhões e pré-qualificação de 34 

propostas apresentadas pelos órgãos e entidades estaduais; 
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 Desenvolvimento do Painel Parlamentar, que visa enviar feedbacks 

trimestrais aos parlamentares federais sobre a execução das emendas 

indicadas ao Estado de Minas Gerais; 

 Gestão das emendas federais 2022 indicadas ao Estado via transferências 

especiais, no valor total de R$23.862.394,00; 

 Negociação dos novos aditivos das operações de crédito firmadas com o 

Banco do Brasil, Programa de Desenvolvimento de Minas Gerais (PDMG) 

e Programa de Infraestrutura Rodoviária (Proir), com suporte técnico para 

elaboração de documentos; 

 Análise e aprovação da prestação de contas de R$ 51,5 milhões em 

recursos executados na operação de crédito PDMG; 

 Monitoramento e prestação de contas de R$ 5,5 milhões em projetos 

financiados pelo BNDES;  

 Negociação de recursos na ordem de R$ 18 milhões para financiamento 

de iniciativas de governo digital na operação de crédito Proinveste; 

 Análise de 4 requerimentos de qualificação como Organização da 

Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) e/ou Organização Social (OS). 

A qualificação de entidades de direito privado sem fins lucrativos é ato 

vinculado ao cumprimento dos requisitos estabelecidos na Lei Estadual nº 

23.081/2018, podendo ser requerida a qualquer tempo pelos 

interessados; 

 Manifestação técnica acerca de 6 pedidos de estudos de viabilidade da 

execução de políticas públicas por meio de termos de parceria e contratos 

de gestão;  

 Apoio aos órgãos na elaboração de 3 editais de seleção pública para 

celebração de parcerias;  

 Desenvolvimento metodológico do modelo de parcerias: análise da 

viabilidade de participação de consórcios de entidades sem fins lucrativos 

no processo de seleção pública, regulamentação da realização de obras e 

reformas por meio dos instrumentos celebrados, adequação do 

demonstrativo de gastos rateados por mais de um instrumento e 

adequação das minutas de contrato à LGPD;  
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 Acompanhamento da execução e avaliação dos resultados de 3 termos de 

parcerias (Iepha, Sedese e IEF) e 4 contratos de gestão (Sejusp, Secult e 

FCS).  

 

Estratégia, Governança e Serviços ao Cidadão 

 Monitoramento intensivo da carteira estratégica: acompanhamento 

intensivo dos 26 projetos estratégicos junto aos respectivos responsáveis 

nos órgãos e entidades, subsidiando as instâncias centrais de governança 

na tomada de decisão, apoiando-os na gestão das restrições que 

porventura ocorrerem e auxiliando-os na identificação, articulação e 

facilitação de alternativas de soluções, contribuindo para o alcance dos 

resultados das políticas estratégicas. Atualmente a carteira de projetos 

estratégicos do Governo de Minas possui a composição do quadro abaixo. 

ÁREA TEMÁTICA PROJETO ESTRATÉGICO 

Desenvolvimento 
Econômico 

Sol de Minas 

Desenvolvimento 
Econômico Aerotrópole Mineira 

Desenvolvimento 
Econômico 

Minas Amiga do Investidor 

Agricultura Pecuária e 
Abastecimento 

Regularização Fundiária Rural 

Agricultura Pecuária e 
Abastecimento Defesa Agropecuária Eficiente 

Meio Ambiente Somos Todos Água 

Meio Ambiente Inovação na Regularização e Fiscalização Ambiental 

Meio Ambiente Programa de Concessão de Parques Estaduais 

Turismo e Cultura Destino Minas 

Turismo e Cultura Minas Cultural 

Fazenda Recuperação Fiscal 

Fazenda Simplificação Tributária 
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Fazenda Divisa Tributária Segura 

Saúde Política Hospitalar 

Saúde Saúde em Rede 

Desenvolvimento Social Percursos Gerais - Trajetória para Autonomia 

Educação Ensino Médio Integral 

Educação Gestão pela Aprendizagem 

Infraestrutura e 
Mobilidade Programa de Concessões Rodoviárias 

Infraestrutura e 
Mobilidade Programa de Mobilidade 

Planejamento e Gestão Minas Atende 

Planejamento e Gestão 
Recuperação e Compensação dos Danos em 

Função dos Desastres Minerários de Mariana e 
Brumadinho 

Planejamento e Gestão Transforma Minas 

Planejamento e Gestão Modernização da Gestão Orçamentária 

Segurança Pública 
Expansão das Vagas dos Sistemas Prisional e 

Socioeducativo 

Segurança Pública Modernização dos Órgãos de Segurança Pública 

 

 Coordenação do processo de elaboração do Plano de Metas e Indicadores 

para a publicação de 47 resoluções conjuntas entre o Cofin e os 

órgãos/entidades para pagamento da parcela variável da ajuda de custos 

específica, vinculada ao cumprimento de metas previstas e que reflitam as 

atividades finalísticas das instituições; 

 Coordenação do processo junto aos órgãos e entidades para o processo 

de avalição bimestral das metas previstas nas resoluções conjuntas nos 

meses de março e maio de 2022; 

 Realização de 20 ações de disseminação da inovação e simplificação para 

servidores e alunos, por meio de cursos e eventos para compartilhamento 

de metodologias e experiências, alcançando 632 participações; 



10 
 

 Apresentação de 8 artigos sobre experiências e metodologias de inovação 

e simplificação; 

 Conclusão de 5 projetos voltados para a otimização de processos, 

transformação digital e melhoria da experiência do usuário dos serviços 

públicos: 

 Pesquisa de experiência do usuário na renovação de CNH nas UAIs; 

 Transformação do serviço de emissão de carteira de identidade; 

 Propostas de melhoria na plataforma Contrata MG; 

 Imersão sobre pessoas com doenças raras; 

 Apoio à elaboração do Plano de Combate à Pobreza. 

 Simplificação de 16 serviços, por meio da eliminação de exigências 

desnecessárias; 

 Assinatura de termo de cooperação técnica para a disseminação da cultura 

da inovação em Minas Gerais, em parceria com o Tribunal de Contas do 

Estado; 

 Análise de 14 atos normativos relativos à organização administrativa, 

estrutura e competências, conforme as diretrizes da Lei 23.304/2019; 

 Regulamentação da Lei de Governo Digital; 

 Disponibilização do canal de atendimento padrão para recebimento das 

demandas sobre Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) pelos 

encarregados; 

 Publicação da Estratégia de Tecnologia da Informação e Comunicação 

(TIC) 2022; 

 6,5 milhões documentos e 852 mil processos gerados no Sistema 

Eletrônico de Informações (SEI!MG) no período; 

 Sistema de Gestão da Ciptea: a Carteira de Identificação da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista (Ciptea) é um documento que visa garantir 

ao público alvo a atenção integral, o pronto atendimento e a prioridade no 

atendimento e no acesso aos serviços públicos e privados, em especial nas 

áreas de saúde, educação e assistência social mediante identificação. Foi 
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implantado um sistema que gerencia a emissão desta carteirinha. No 

período em questão, observamos os seguintes números: 

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE 

Solicitações Ciptea 4.353 

Cipteas emitidas 3.477 

Cipteas emitidas pelas UAIs 2.772 

Cipteas emitidas on-line 705 

Cipteas devolvidas para ajustes do usuário 876 

Municípios com Ciptea emitidas 322 

 Sistema Certifica Minas (IMA): o sistema agora gerencia de forma virtual a 

emissão dos certificados dos produtos leite, mel, carne, ovo caipira, frango 

caipira, hortaliças, frutas, produtos sem agrotóxicos e azeite; 

 Módulo de Comunicação de Colheita em Produção (Semad): o MG 

Florestas é o sistema que visa controlar o ciclo de vida da produção do 

carvão vegetal desde o plantio até a venda para o consumidor final, 

garantindo a legalidade de todas as etapas e combatendo a exploração 

ilegal das florestas mineiras. Este sistema utiliza a tecnologia blockchain, 

que aumenta a confiabilidade informacional. O módulo comunicação de 

colheita visa gerenciar o controle sobre a etapa de colheita das florestas 

plantadas com espécies exóticas para uso in natura, auxiliando a coleta 

eficaz de informações para o combate à exploração ilegal; 

 Ativação de 9 antenas de telefonia móvel com tecnologia 4G no Programa 

Alô, Minas: 

OPERADORA MUNICÍPIO LOCALIDADE OU 
DISTRITO 

Algar Arcos Ilha 

TIM Candeias Vieiras Bravos 



12 
 

TIM Carlos Chagas Mayrink 

TIM Congonhas do Norte Santa Cruz de Alves 

TIM Frei Gaspar Cachoeira do Aranã 

Algar Nova Ponte Parque das Árvores 

TIM Rio do Prado Vila Formosa de Minas 

Claro São Gonçalo do Sapucaí Carneiros 

TIM São Pedro da União Biguatinga 

 

 Disponibilização de novos serviços nos canais eletrônicos de atendimento:  

 Implementação do pré-registro no MGApp e no Cidadão MG; 

 Acompanhamento de solicitação presencial da Ciptea no MGApp e 

no Cidadão MG e alteração/renovação da Ciptea no Cidadão MG; 

 Alteração de endereço de condutor dentro do município no MGApp 

e no Cidadão MG; 

 Consulta de resultado de exame de legislação no MGApp Cidadão 

iOS e Cidadão MG; 

 Solicitação de adição de categoria de CNH no MGApp e no Cidadão 

MG; 

 Emissão de certidão negativa de propriedade no MGApp Cidadão; 

 Serviço de solicitação de segunda via de CNH no MGApp Cidadão 

iOS. 

 Disponibilização do novo Portal mg.gov.br; 

 Índice de Transformação Digital (ITD) de 76,5%: o ITD mede o nível de 

digitalização dos serviços estaduais e é calculado baseado nas etapas dos 

serviços disponíveis no Portal mg.gov.br; 

 Manutenção das 34 Unidades de Atendimento Integrado (UAI), sendo 20 

no modelo Parceria Público-Privada (PPP), 11 no modelo de gestão própria 

e 3 no modelo UAI Compartilha; 
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 Expansão dos serviços do Detran em 7 UAIs, totalizando 10 unidades que 

já prestam os serviços; 

 1.584.837 de atendimentos nas UAIs registrados no período; 

 7.245.421 acessos no Portal mg.gov.br; 

 O aplicativo MG App contou com 350 mil usuários ativos no período; 

 Realizados 434.777 acessos nos Terminais de Autoatendimento das UAIs; 

 Atendimento de 466.749 ligações no LigMinas 155. 

 

Gestão de Pessoas 

 Implementação da política de teletrabalho em 42 órgãos e entidades da 

Administração Pública; 

 Recomposição das perdas inflacionárias de 10,06% para servidores 

públicos, com a edição da Lei nº 24.035/2022, aplicados a partir de 

janeiro/2022; 

 Aumento dos valores da ajuda de custo, com definição de parcela fixa de 

R$ 50,00 e variável no valor mínimo de R$75,00, bem como aplicação de 

reajuste de 10,06% para quem já recebia ajuda de custo específica; 

 Regularização do pagamento de férias-prêmio de mais 5 mil servidores, 

representando um montante de R$ 160 milhões, até o momento 21.656 

servidores já receberam, o montante total de R$ 466 milhões; 

 41 reuniões com grupos e comissões de servidores, associações e 

entidades sindicais, abordando temas diversos relativos à gestão de 

pessoas, reivindicações de reestruturação de carreiras, incorporação de 

gratificações, reajuste nos vencimentos e outras verbas remuneratórias, 

além da majoração do valor do auxílio alimentação e ajuda de custo e os 

“termos de acordo” firmados entre os anos de 2015 a 2018; 

 Atuação em 12 manifestações e paralisações formalizadas pelas entidades 

sindicais representantes das carreiras e atividades da Educação, Forças de 

Segurança, Previdência, Saúde, Ensino Superior, Agricultura, Meio 

Ambiente, Metrologia e Qualidade. No mesmo período foram deflagrados 

os seguintes movimentos paredistas: 
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CARREIRAS/ATIVIDADES PERÍODOS QTDE DIAS 

Sistema Meio Ambiente 
01/01/2022 a 

31/01/2022 
31 

Educação 
01/03/2022 a 

18/04/2022 
49 

Saúde (Fhemig) 
03/02/2022 a 

07/02/2022 
5 

Médicos Peritos (Seplag) 
14/02/2022 a 

24/04/2022 
70 

Forças de Segurança 

“Estrita legalidade” em 

21/02/2022 a 

04/04/2022 

- 

Comunicação e Radio fusão 

(EMC) 

21/02/2022 a 

05/03/2022 
13 

Saúde (Unimontes) 
03/03/2022 a 

22/03/2022 
20 

Transporte e Obras públicas 
03/03/2022 a 

11/03/2022 
9 

Ensino Superior (Unimontes) 
09/03/2022 a 

18/04/2022 
41 

Ensino Superior (Uemg) 
18/03/2022 a 

20/04/2022 
34 

 

 Estabelecimento da data limite para a reposição das faltas-greve até o dia 

31/12/2022, considerando no número de dias de greve apurado para 

cada categoria que aderiu ao movimento grevista e as particularidades da 

prestação do serviço e necessidade da Administração Pública; 

 Participação em 9 audiências nos tribunais de justiça em ações judiciais de 

conciliação, mediação e decisão judiciais em processos com a 

participação de entidades sindicais, especialmente as categorias da 

Saúde, Educação, Forças de Segurança e Meio Ambiente; 
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 Importante ressaltar que os compromissos assumidos pelo governo junto 

às entidades sindicais tiveram continuidade de cumprimento, para os 

quais destaca-se: 

 Continuidade das nomeações para carreira da Educação (edital 

2017), inclusive excedentes, ao todo mais de 14.000 nomeações 

autorizadas, cerca de 9.000 já publicadas e o restante com previsão 

de publicação até novembro/2022; 

 Continuidade do planejamento para concursos públicos na área de 

Educação, Saúde e Segurança Pública, com destaque para aprovação 

de novo concurso para SEE, para cerca de 20.000 vagas, 

contemplando professores, especialistas e técnicos; 

 Discussão e melhoria de procedimentos de gestão específica da 

Educação; 

 Readequação dos valores de ajuda de custo para os profissionais em 

regime de plantão do sistema Saúde e Previdência. 

 Transforma Minas: 

 Publicação da Resolução Conjunta Seplag/Segov/Secgeral nº 

10.525/2022, que estabelece diretrizes, regras e procedimentos 

referentes à Frente Atração e Seleção do Transforma Minas;  

 Planejamento e acompanhamento das ações do Programa de 

Desenvolvimento de Lideranças (PDL) e Lideranças Regionais (PDLR); 

 Publicação da Resolução Seplag nº 039/2022, que dispõe sobre a 

autorização, em caráter excepcional, para realização do teletrabalho na 

modalidade integral quando não previsto nas unidades administrativas 

dos órgãos e entidades; 

 Lançamento do Ciclo II do Projeto Valores e Práticas com o Governador e 

secretariado, realização do 1º Workshop com as equipes de Recursos 

Humanos e as Assessorias de Comunicação; 

 Prêmio Inova Minas Gerais: lançamento da 7ª edição, orientação e 

acompanhamento do planejamento e da execução premiação prevista 

para o 2° semestre/2022; 
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 Planejamento da Força de Trabalho: orientação e acompanhamento da 

execução dos 8 projetos-pilotos de dimensionamento da força de 

trabalho, constantes como ação do Projeto Estratégico de Recuperação 

Fiscal; 

 Elaboração e publicação do Decreto nº 48.368/2022, que regulamenta a 

concessão de licença paternidade aos servidores públicos e aos militares 

do Poder Executivo; 

 Elaboração de normas relativas a medidas temporárias de prevenção ao 

contágio da epidemia de doença infecciosa viral causada pelo 

coronavírus, efetivadas pela Resolução Seplag nº 01/2022, Resolução 

Seplag nº 17/2022 (afastamento de servidoras gestantes) e Resolução 

Conjunta Seplag/SES nº 10.490/2022 (serviço remoto temporário para 

servidores com sintomas de síndrome gripal); 

 Participação no Grupo de Trabalho instituído para elaboração de projeto 

de lei para criação da Agência Reguladora de Transportes do Estado de 

Minas Gerais – Artemig; 

 Subsídios para defesa do Estado na ADPF nº 915, proposta pelo 

Procurador-Geral da República sob alegação da inconstitucionalidade do 

instituto da convocação; 

 Elaboração e instrução de processo contendo minuta de alteração do 

Decreto nº 48.097/2020, ato regulamentador da Lei nº 23.750/2020, que 

estabelece normas para contratação por tempo determinado para atender 

à necessidade temporária de excepcional interesse público; 

 Publicação de 2.119 processos de aposentadoria e deferimento de 4.944 

processos de contagem de tempo; 

 Validação de 9.301 processos de acúmulo de cargos. 

 Ações de saúde de servidor: Pilates no Solo; 109 lives de ginástica 

laboral; 109 lives de ginástica de relaxamento.  
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Serviços Compartilhados 

 Aquisições e contrações homologadas pela Central de Compras para 

Registro de Preços (RP) entre janeiro e maio de 2022 no valor R$ 

735.201.116,18, o que representa 40,16% do total homologado de 

materiais e serviços pela Administração Direta, Autárquica e Fundacional 

no período; 

 53,17% do valor dos itens centralizados e homologados (R$ 

390.890.509,47), são referentes à compra central de medicamentos 

(Planejamentos para RP nº 250/2021, 271/2021, 278/2021, 285/2021 e 

381/2021); 

 R$ 290.009.822,02 foi o valor homologado referente às demais 

centralizações de contratações e aquisições por meio de pregão para RP, 

descontando-se os medicamentos, com destaque para os seguintes 

planejamentos: antissépticos e saneantes (RP nº 252/2021), ração para 

cães (RP nº 314/2021), café (RP nº 266/2021), aquisição de serviços de 

mensagens SMS (RP nº 227/2021); nutrição enteral (RP nº 229/2021), 

Center com Plataformas Multicanais (RP nº 382/2021), serviços comuns de 

engenharia (RP nº 330/2021) e gerenciamento de combustível (RP nº 

34/2022); 

 Processamento de 66 autorizações de adesão como carona nas atas de 

registro de preços realizadas pela Central de Compras; 

 Realização de 7 consultas públicas para levantamento de contribuições 

nas propostas de normativas dos seguintes temas: dispensa de licitação 

por valor; pesquisa de preços; modalidades do pregão e concorrência 

com critérios de julgamento menor valor e maior desconto; atuação do 

agente de contratação, do pregoeiro, da equipe de apoio e da comissão 

de contratação; apuração de infrações e aplicação de penalidades a 

fornecedores; gestão e fiscalização de contratos administrativos; e 

enquadramento de bens nas categorias comum e de luxo; 

 Estruturação do Grupo de Trabalho (GT) para os trabalhos de 2022, 

focando no 1º semestre em 12 frentes temáticas, que discutem e propõem 
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as ações necessárias à implementação da Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos (NLCC) no Estado; 

 Lançamento de 3 Trilhas de Aprendizagem em Compras Públicas como 

estratégia de capacitação dos colaboradores, com conteúdos 

relacionados à pesquisa de preços, Sistema de Registro de Preços e 

licitações e contratos em empresas estatais; 

 Estruturação e captação de parceiros para a criação da Rede Capacita 

Compras; 

 Lançamento de curso de capacitação a respeito dos Estudos Técnicos 

Preliminares (ETP), conforme regulamentação estadual publicada na 

Resolução Seplag nº 115/2021, que incluiu a elaboração de modelo de 

documento, perguntas frequentes e vídeos explicativos. 

 Cálculo dos Acordos de Nível de Serviço (ANS) do Projeto Centro de 

Compras Compartilhadas (CCC) com metodologia definida para 8 

processos: pregão eletrônico tradicional, pregão eletrônico para registro 

de preços, dispensa, inexigibilidade, formalização de contrato, alteração 

contratual por meio de termo aditivo, alteração contratual por 

apostilamento e encerramento de contrato; 

 Início do projeto para implementação do Almoxarifado Virtual Nacional 

(AVN); 

 Alienação de 392 veículos no valor de R$ 5.840.880,50 e de 55 lotes de 

materiais diversos no valor de R$ 589.183,21, totalizando uma receita de 

R$ 6.430.063,71 aos cofres públicos; 

 Remanejamento de 702 materiais de consumo e 1.196 materiais 

permanentes na Bolsa de Materiais; 

 Realização de RP para contratação do serviço de gerenciamento do 

abastecimento por cartão (Ata nº 90/2022 e Planejamentos nº 24/2022 e 

168/2022) para aquisição de combustíveis, sendo a ALMG participante 

dos últimos; 

 Participação ativa na aquisição de um imóvel para a Academia do Corpo 

de Bombeiros Militar na região da Pampulha, em Belo Horizonte, que irá 
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trazer desenvolvimento e qualificação na prestação dos serviços à 

população mineira; 

 Aquisição da Fazenda Marzagão, de propriedade da Companhia de 

Habitação de Minas Gerais – Cohab, para efetivar o Acordo Judicial de 

regularização da Ocupação Izidora, que atualmente ocupa imóvel da 

Empresa Granjas Werneck. O imóvel ocupado será permutado com os 

imóveis Marzagão, posteriormente doados à Prefeitura de Belo Horizonte 

no intuito de promover a Regularização Fundiária Urbana; 

 Participação ativa em 41 Projetos de Lei que objetivam doar imóveis 

estaduais aos municípios para fins de destinação pública qualificada e mais 

direcionada à população mineira; 

 Execução de 18 doações, dando efetividade às leis de doações propostas, 

com a realização de 18 Escriturações de Doações e Reversões de Imóveis 

a Prefeituras; 

 Celebração, pela Seplag, de 15 empréstimos gratuitos a entes e 

entidades; 

 11 aquisições de imóveis por declaração de utilidade pública; 

 33.042 documentos recebidos do público externo no Balcão de 

Atendimento; 

 245.018 páginas digitalizas pela Ilha Central de Digitalização da Cidade 

Administrativa em 38.737 documentos enviados pelo SEI, contribuindo 

com as atividades do teletrabalho e agilidade no recebimento dos 

protocolos; 

 1.980 Atendimentos realizados pela Frota da Cidade Administrativa (CA); 

 Inauguração do restaurante do primeiro pavimento do Centro de 

Convivência após concessão de uso do espaço na Cidade Administrativa;   

 Reabertura das salas de reunião e plenários para agendamento no Portal 

ServicosCA;  

 Apoio técnico para implantação das agências e caixas eletrônicos do 

banco Itaú na CA; 

 Ativação do app Balcão Virtual no Teams, para viabilizar e ampliar o 

atendimento virtual das UAIs; 
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 Realização de estudo da pressão de entrada de água no complexo da CA, 

com o objetivo de mitigar eventuais interrupções no fornecimento de 

água, em conjunto com a Copasa;  

 Início da implementação da nova tecnologia de iluminação a ser instalada 

no complexo da Cidade Administrativa (atualmente o subsolo do prédio 

Gerais já conta com a nova tecnologia);  

 Instalação de 1.620 novas câmeras do Circuito Fechado de Televisão 

(CFTV) Cidade Administrativa;  

 Implantação de novos controles de segurança no ambiente de TIC da CA;  

 Conclusão do processo de migração dos e-mails corporativos dos usuários 

e setores dos órgãos e entidades instalados no complexo para a nuvem 

(primeira etapa da implementação do Microsoft Office 365);  

 Disponibilização para todos os usuários migrados para nuvem da 

plataforma Teams para realização de reuniões e videoconferências;  

 Realização de 6 workshops para todos os usuários do complexo com o 

objetivo de apresentar as ferramentas do Teams, Sharepoint, OneDrive, 

ToDo, Planner e Company Comunication, no intuito de capacitá-los para o 

uso dessas ferramentas;  

 Desenvolvimento de bot para abertura de chamados na Central de 

Serviços de TIC via Teams;   

 Disponibilização da sala de amamentação no prédio Gerais e da sala de 

urgência e emergência; 

 Elaboração do edital de chamamento público da central de geração solar 

fotovoltaica; 

 Início do serviço de manejo e castração das capivaras;  

 Alinhamentos preliminares para a mudança da Codemge para a Cidade 

Administrativa;  

 Reunião com SetraBH para tratar da demanda de usuários pela ampliação 

do quadro de horário das linhas do transporte público que atendem a 

Cidade Administrativa;  

 Mudança do Detran para a Cidade Administrativa (1ª e 2ª etapas), com a 

disponibilização e instalação de computadores e telefones. 
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Resposta a Acidentes Minerários 

Pró-Brumadinho 

 Ordem de início em 19 projetos do Acordo Judicial de reparação para os 

26 municípios atingidos (Anexos I.3 e I.4), com as primeiras entregas 

realizadas, destacando-se: 

 24 máquinas para manutenção e recuperação de estradas rurais 

entregues, do total de 75 máquinas até o final de 2022; 

 14 salas de urgência para atendimento de saúde em estruturação, do 

total de 18 salas até o final de 2022. 

 Definição de 112 projetos socioeconômicos para os 26 municípios 

atingidos, segundo prioridades indicadas na Consulta Popular, e início do 

processo de detalhamento destes; 

 Projetos de Mobilidade (Anexo III) e Fortalecimento do Serviço Público 

(Anexo IV): processos licitatórios em andamento ou concluídos, com 

recebimento parcial de produtos e início dos serviços, destacando-se: 

 DER: 1 trecho rodoviário concluído (MG-040, trecho Crucilândia – 

início perímetro urbano Itaguara), 35 trechos rodoviários com obras 

em andamento, 6 obras contratadas com início previsto no curto 

prazo, 21 intervenções em status preliminares (obra em contratação 

ou a licitar e elaboração de projetos de engenharia); 

 PMMG: ordem de início para implantação de equipamentos para 

digitalização de radiocomunicação e aquisição de coletes e Pistolas 

de Emissão de Impulso Elétrico; 

 Seinfra: andamento de processos de indenização por desapropriação 

e celebração de convênio para repasse de recursos para as 

prefeituras de Belo Horizonte e Contagem, para realização de obras 

de contenção no Córrego Ferrugem visando a prevenção de 

enchentes; 
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 ARMBH: elaboração do Plano Metropolitano de Segurança Hídrica 

para a Região Metropolitana de Belo Horizonte em andamento; 

 Sede: elaboração da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) do setor 

de exploração de minério de ferro no Estado de Minas Gerais em 

andamento; 

 IMA: contratação e recebimento em andamento de diversos 

equipamentos, tais como roçadeiras, notebooks, computadores, 

telefones, dentre outros; 

 PCMG: contratação do Projeto ABIS concluída e início da emissão de 

carteira de identidade em ambiente controlado; 

 Secult: repasse de recursos para Instâncias de Governança Regionais 

para promoção de destinos e/ou produtos turísticos mineiros. 

 Repasse da segunda e terceira parcela aos 853 municípios, no valor total 

de R$ 898.950.000,00, no âmbito do Programa de Apoio ao 

Desenvolvimento Municipal (Padem), conforme disposto na Lei nº 

23.830/2021; 

 Capítulos 1 e 2 do Plano de Reparação Socioambiental da Bacia do 

Paraopeba (Anexo II.1) em fase final desenvolvimento pela Vale, 

atendendo às recomendações do Sisema e da Auditoria Socioambiental 

Independente; 

 Diagnóstico de Saneamento Básico (Anexo II.2) dos 27 municípios 

entregue pela Vale, com a identificação de obras necessárias; 

 Projetos de Segurança Hídrica (Anexo II.3) em fase de elaboração pela 

Vale, para execução pela Copasa; 

 102.702 beneficiários atendidos pelo Programa de Transferência de 

Renda coordenado pelas Instituições de Justiça (Anexo I.2), tendo sido 

transferidos R$ 419.378.173,89 entre janeiro e maio de 2022. 

 

Pró-Rio Doce 

 9 rodadas de negociação realizadas na repactuação do Acordo decorrente 

do rompimento da barragem de Fundão, em Mariana, com reconstrução 
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completa do Acordo, dando prioridade à celeridade, simplificação do 

processo decisório e maior autonomia e participação dos municípios. Só 

haverá assinatura de novo acordo se as regras de execução forem simples, 

ágeis e as empresas forem obrigadas à verdadeira reparação; 

 Articulação conjunta com a União, Estado do Espírito Santo, Ministérios 

Públicos Federal e Estadual de Minas Gerais e do Espírito Santo, 

Defensoria Pública da União e dos Estados, com mediação do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ). 

 Participação da 58ª, 59ª e 60ª Reuniões Ordinárias do Comitê 

Interfederativo (CIF).  

 Execução da Agenda Integrada (acordo judicial para execução de projetos 

pelo Poder Executivo de MG e ES com recursos da Fundação Renova 

destinados à reparação): 

 Execução do 6º quadrimestre de obra da estrada MG-760, trecho 

entre o entroncamento da BR-262 e o entroncamento de São José do 

Goiabal com Cava Grande (obra de 128 milhões de reais em 

andamento); 

 Início da execução do termo de parceria entre o IEF e Instituto Ekos 

Brasil, como parte das ações no valor total de R$ 95 milhões de 

investimentos no Parque Estadual do Rio Doce. 

 

Entregas das empresas e entidades vinculadas à Seplag  

Companhia de Tecnologia da 

Informação do Estado de Minas Gerais 

 Aprovação das demonstrações contábeis do exercício de 2021 pela 

Assembleia Geral dos Acionistas e da distribuição de R$ 12.223.688,35 de 

dividendos aos acionistas da Companhia; 

 Soluções desenvolvidas pela Prodemge para o Governo de Minas no 

período: 
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 Sistema da Carteira de Identidade para Pessoas com Transtorno do 

Espectro Autista (Ciptea), projeto das secretarias de Planejamento e 

Gestão (Seplag) e Desenvolvimento Social (Sedese); 

 Sistema para emissão on-line dos serviços de Registro de Granja 

Avícola Comercial, Registro de Estabelecimento Comercial de 

Agrotóxicos e Certificação de Produtos por meio do Portal IMA 

Digital. O desenvolvimento foi feito utilizando a ferramenta BPMS; 

 Módulo Comunicação de Colheita do sistema MG Florestas, 

ferramenta que automatiza o processo de comunicação de colheita 

de florestas plantadas com espécies exóticas para uso in natura. Como 

parte desse sistema, a Prodemge também entregou o módulo 

Colheita Interna, que permite os usuários internos realizarem ajustes 

administrativos decorrentes de colheitas realizadas fora do sistema 

MG Florestas, de demandas judiciais ou outras situações 

supervenientes; 

 Sistema GeraSUS PPI, por meio do qual os gestores de saúde dos 

municípios farão o remanejamento da Programação Pactuada 

Integrada (PPI), que é a revisão dos pactos assistenciais de média e 

alta complexidade ambulatorial e hospitalar; 

 MGApp: desenvolvimento de novas funcionalidades para consultar 

resultado de exame de legislação; solicitar CNH definitiva, segunda 

via do documento ou adição de categoria da carteira; e emitir certidão 

negativa de propriedade; 

 Novo Portal MG, que reúne mais de 1.100 serviços prestados pelos 

órgãos da administração pública. O portal e seus subsites passaram 

por importantes mudanças no layout, para facilitar a forma do usuário 

usar os serviços disponibilizados, e contaram com mudanças na 

acessibilidade, no intuito de permitir que pessoas com deficiência 

(PCD) o utilizem com maior autonomia; 

 Evolução do Sistema de Informações Policiais (SIP), para englobar o 

fluxo de emissão da nova carteira de identidade, permitindo a coleta 

biométrica, fotografia e assinaturas de forma digital; 
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 Ampliação da Base Integrada de Segurança Pública, com a inclusão 

dos seguintes dados do sistema prisional: admissão e movimentação 

de indivíduo privado de liberdade, ocorrências disciplinares e 

monitoração eletrônica, histórico de visitação, estrutura física da 

unidade e localização física do indivíduo privado de liberdade. O 

objetivo da base é compartilhar informação entre os órgãos de 

segurança pública do estado e embasar o processo de tomada de 

decisão; 

 Sistema de Apreensão, que faz a gestão de todos os veículos 

apreendidos em pátios do Detran-MG no estado, incluindo a 

apreensão e liberação desses veículos e a integração com o sistema 

de leilões eletrônicos; 

 Sistema de Fiscalização e Processo Administrativo, que permite ao 

Detran-MG realizar fiscalizações e processos administrativos de forma 

digital, aplicando penalidades (interdição, multas, suspensão e 

cassação) em empresas credenciadas ao órgão. Inicialmente, o 

sistema está operando com as empresas da Lei do Desmonte; 

 Sistema Protocolo Digital, que permitirá ao Detran-MG tramitar 

processos e documentos de forma eletrônica e transparente, já que 

todas suas etapas podem ser acompanhadas por meio do portal do 

órgão. Os primeiros processos a serem abarcados pelo sistema são a 

alteração de dados da CNH e a transferência de prontuário de outro 

estado para Minas Gerais. 

 Em relação à infraestrutura tecnológica, destacam-se as seguintes 

iniciativas: 

 Atualização tecnológica que aumentou a capacidade de 

conectividade e tráfego de rede no datacenter da Prodemge; 

 Início da implantação do IPv6 no ambiente do datacenter da 

Prodemge e da Rede Governo (Rede IP Multisserviços). 
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Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

 Continuidade do projeto Balcão do Cidadão para atendimento do Ipsemg 

nos Correios; 

 Implantação da Sala de Atendimento na Cidade Administrativa; 

 Viabilização de doação de 3 equipamentos de osmose reversa portáteis e 

1 colposcópio pelo Hospital Metropolitano Odilon Behrens; 

 Revitalização das enfermarias e áreas de apoio do 3º e 11º pavimento da 

ala A do Hospital Governador Israel Pinheiro (HGIP); 

 Estruturação de novos projetos de reforma no Hospital Governador Israel 

Pinheiro (HGIP), Centro de Especialidades Médicas (CEM) e Gerência 

Odontológica (Geodont); 

 Modernização da estrutura de dados do Ipsemg, contratação de Fábrica 

de Software e Proposição de novos serviços para o App Ipsemg; 

 Atuação na restruturação da área de compensação previdenciária do 

Ipsemg e realização de auditoria de benefícios previdenciários irregulares; 

 Gestão de licenciados e cedidos: arrecadação de R$ 762.335,21 de 

contribuições previdenciárias de servidores licenciados e R$ 488.391,40 

de contribuições previdenciárias de servidores cedidos (03/2022); 

 47 processos de dívida ativa de segurados já instaurados, com previsão de 

R$ 4.834.947,24 em arrecadação; 

 Manutenção da regularidade dos pagamentos à Rede Credenciada do 

Ipsemg e dos atendimentos de ordens judiciais; 

 Celebração de contratos de credenciamento dos Hospitais Mater Dei 

(Betim) e Santa Genoveva (Uberlândia); 

 Elaboração da matriz de dimensionamento da Rede Assistencial e 

construção do projeto de reestruturação da Rede Credenciada, que 

adequará a rede conforme critérios que visam maior acessibilidade e a 

qualidade assistencial; 

 Atualização da Tabela de Honorários de Serviços para a Área de Saúde 

(THS), proporcionando alinhamento ao mercado e correções de 
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distorções, e construção do projeto que propõe o reajuste da Tabela de 

Honorários Odontológicos (THO); 

 Adequação dos valores dos contratos ambulatoriais oncológicos à 

execução real; 

 Reestruturação no quadro de funcionários visando maior eficácia e 

economia para os cofres do Instituto; 

 Compra de equipamento de ultrassonografia portátil para orientação de 

procedimentos na enfermaria; 

 Implementação em fase inicial do serviço de telessaúde no CEM. 

 

Fundação João Pinheiro 

 Balanço da Covid-19 no estado de Minas Gerais: apresenta um balanço 

detalhado da pandemia da Covid-19 em Minas Gerais nos seus dois 

primeiros anos (2020 e 2021), com características populacionais 

desagregadas por sexo, faixa etária, cor/raça e comorbidades; 

 Boletim Epidemiológico e Assistencial Covid-19: elaboração de 11 

publicações, entre janeiro e maio, para a Secretaria de Estado da Saúde. 

Este boletim tem como objetivo apresentar um panorama geral dos casos 

e óbitos de Covid-19 no estado de Minas Gerais e indicadores 

desagregados por Macrorregiões de Saúde de Minas Gerais; 

 Lançamento do Plano Anual de Monitoramento e Avaliação: o Plano 

estabelece políticas e programas a serem avaliados, além dos tipos de 

avaliação que serão realizadas. O estado é o segundo no Brasil a 

institucionalizar o seu Sistema de M&A, ao lado do Espírito Santo. A 

previsão é de que sejam avaliados nove programas em 2022, que 

abrangem diversas áreas, como Educação, Segurança Pública e Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 

 Entrega ao PNUD da atualização do Radar IDHM com a PNAD de 2020 e 

do IDHM ajustado pela desigualdade para 2020: estas ações contemplam 

atualizações importantes e recentes nas bases de dados de 

Desenvolvimento Humano do Programa das Nações Unidas para o 
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Desenvolvimento. O Radar IDHM utiliza informações da Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios (PNAD), do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Esse estudo é um exercício das três instituições – Ipea, 

PNUD e FJP – de observação das tendências do índice em anos mais 

recentes. O IDH 2010 introduziu o IDH Ajustado à Desigualdade (IDHAD), 

que leva em consideração a desigualdade em todas as três dimensões do 

IDH “descontando” o valor médio de cada dimensão de acordo com seu 

nível de desigualdade; 

 Trajetória institucional da política prisional em Minas Gerais: projeto de 

pesquisa aplicada voltado para a análise do desenvolvimento institucional 

do sistema prisional brasileiro a partir da experiência do Estado de Minas 

Gerais quanto ao desenvolvimento de política pública prisional. Busca-se 

analisar os processos normativos e arranjos institucionais envolvidos na 

operacionalização de uma política pública prisional cujo objetivo seja a 

custódia dos indivíduos privados de liberdade, bem como a segurança 

dos presos, servidores e visitantes, além da ressocialização dos apenados, 

por meio da educação e trabalho, visando sua reintegração na sociedade; 

 Divulgação dos cálculos do Produto Interno Bruto (PIB) trimestral: a FJP 

calcula, com metodologia própria, o PIB trimestral de Minas Gerais e 

divulga seus resultados uma semana após a divulgação do PIB do Brasil 

pelo IBGE; 

 Seminário PIB Agronegócio: divulgado em maio, a primeira estimativa do 

PIB do agronegócio de Minas Gerais para 2021 apresentou o resultado de 

R$ 177,1 bilhões, que também registrou análise da trajetória de 

crescimento do setor nos últimos anos. As informações divulgadas são 

resultantes da metodologia desenvolvida na Fundação João Pinheiro para 

o cálculo dos valores a preços constantes do ano anterior – o que permite 

a identificação da evolução do PIB real do agronegócio; 

 Realização dos encontros de Rede do Programa de Liderança de Minas 

Gerais (PDL/MG) e Programa de Desenvolvimento das Lideranças 

Regionais (PDLR/MG), partes integrantes do Transforma Minas; 
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Minas Gerais Administração e Serviços

 Ampliação das operações com inclusão de 563 postos na Prefeitura de 

Belo Horizonte, mais 225 postos na Prefeitura de Contagem, 110 novas 

posições na Fhemig e pactuação de novo contrato com a Epamig, que 

gerará 125 novos postos de trabalho em 24 municípios mineiros, 

fomentando a geração de empregos, além da consequente ampliação do 

portfólio de serviços realizados pela empresa; 

 Em 2022 foram implementados 1.108 novos postos de trabalho nas frentes 

de serviços, ampliando o quadro da MGS para 26.203 empregados; 

 Realização de 4 Processos Seletivos Públicos Simplificados (PSPS) em 169 

municípios, com a contratação de 2.488 empregados até o momento;  

 Disponibilização de 6 novos cursos na plataforma “MGS Educa” no ano de 

2022, alcançando a marca de 14.490 empregados treinados remotamente 

no período. Ainda, foram realizadas 270 turmas de treinamentos 

presenciais, totalizando 3.262 empregados capacitados; 

 Adoção de ações para mitigar os impactos causados pela variante 

Ômicron da Covid-19: distribuição de itens de proteção e reforço na 

comunicação sobre os cuidados necessários, a revisão dos protocolos de 

medicina do trabalho, reequilíbrio do quadro reserva de empregados para 

suportar o aumento da demanda por substituições derivadas, em especial 

do relevante volume de absenteísmo médico. Nenhum óbito foi registrado 

nas frentes de trabalho em decorrência de complicações da Covid-19 em 

2022; 

 Modernização e eficiência na prestação de serviços: implantação do 

projeto piloto de portaria remota, bem como o investimento em máquinas, 

equipamentos e produtos químicos de limpeza para gerar eficiência, 

praticidade e rapidez na operação; 

 Consolidação da utilização do checklist digital nas atividades de 

supervisão e segurança do trabalho e desenvolvimento interno do projeto 

“Mesa de Operações”, que tem como foco implantar ferramentas de 

atendimento mais ágeis e proativas na rotina das operações; 
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 Redução de 26% nas taxas de frequência e gravidade de acidentes, 

quando comparadas com o mesmo período de 2021. 


